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O que é um TAC?
Termo de Ajustamento de Conduta
é um acordo firmado entre as partes
e o Ministério Público, para adequar
as condições não conformes com a
legislação ambiental.

Nos TACs são fixadas obrigações e
condicionantes, que deverão ser
rigorosamente cumpridos, de modo
a encerrar as ações ou inquéritos.

Próximos Passos
1. Solicitar a digitalização dos autos

2. Reunião com a Usiminas para 
discutir a posição do MP sobre o 
uso do agregado siderúrgico

3. Reunião com advogados para 
solicitar ao MP perícia do lado praia

4. Contratar assistente para 
acompanhar a perícia

5. Avaliar com advogados inclusão da 
Cetesb e Prefeitura nas tratativas

6. Contratação de técnicos 
especializados para defesa

A Comissão do TAC foi constituída na Assembleia de 04/09/2021 e é composta por associados 
voluntários e membros do Conselho Diretor da Associação.

Quem somos

Por quê assinar um TAC?
Para viabilizar novas autorizações de supressão da
vegetação e de construção nos lotes atualmente
embargados. O TAC extinguirá o Inquérito Civil
139/2014 (objeto: licenças de ocupação emitidas)
e também a Ação Civil Pública (ACP) nº 0003904-
12.2014.8.26.0075 do Ministério Público* contra a
CETESB e a Prefeitura de Bertioga.

*GAEMA: Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio 
Ambiente, órgão do Ministério Público
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Atividades do mês
Em 16/09 houve a primeira reunião da Comissão 
com o Dr. Alexandre Jorge e Dra. Karina Pucci. 
Principais pontos tratados:
• histórico da Ação Civil, Inquérito e providências
• opinião Pinheiro Neto e parecer Milaré de que a 

ação do MP está equivocada, pois a mudança 
do código florestal ou a criação do parque não 
deveriam afetar os fatos antecedentes

• o melhor caminho, segundo os advogados, é 
um acordo negociado com o MP (TAC), tendo 
em vista o tempo que a ACP poderá durar

• tratativas de TAC, segundo o Dr. Alexandre, 
demandam negociações com muitas rodadas

• necessidade de uma boa defesa técnica
• definido que as reuniões com o MP deverão ter 

sempre a presença da Dra. Karina, do Pinheiro 
Neto e de dois membros da Comissão

Despesas realizadas até o 
momento: R$ 620 mil
450 adv. Pinheiro Neto, 50 adv. Karina Pucci, 70 
parecer Édis Milaré, 50 laudos ambientais


